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Siglas 

ACLLN - Associação dos Combatentes da Luta de Libertação Nacional 

ADFA – Associação dos Deficientes das Forças Armadas 

ADFA – PM – Associação dos Deficientes das Forças Armadas Portuguesas em Moçambique 

ADM – Assistência na Doença aos Militares 

ANDA – Associação Nacional de Deficientes de Angola 

ASC – Ação Social e Cooperação 

BNMO – Bond van Netherlands Militaire War and Service Victims (Associação das Vítimas 

Militares de Guerra e Serviço, da Holanda) 

CCAAC – Conselho Consultivo para os Assuntos dos Antigos Combatentes 

CCADFA – Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas 

CES – Centro de Estudos Sociais 

CPAE – Comissão Permanente para os Assuntos Europeus 

CSMC – Centro de Saúde Militar de Coimbra 

DCFA – Deficiente Civil das Forças Armadas 

DFA – Deficiente das Forças Armadas 

DFRH – Departamento Financeiro e Recursos Humanos 

DGDFA - Grande Deficiente das Forças Armadas 

DI – Documentação e Informação 

DN – Direção Nacional 

ECO - Economato 

ELO – Jornal ELO 

FMAC – Federação Mundial de Antigos Combatentes 

GDSEN - Grande Deficiente do Serviço Efetivo Normal 

GM – Grupo de Missão 

GOS – Gabinete dos Órgãos Sociais 

HFAR – Hospital das Forças Armadas 

IASFA – Instituto de Ação Social das Forças Armadas 

IJC - ISCTE Júnior Consulting 

IMT – Instituto da Mobilidade dos Transportes 

INF – Informática 

INR – Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. 
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ISV – Imposto Sobre Veículos 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

LMCVP – Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa 

MDN – Ministério da Defesa Nacional 

ODDH – Observatório da Deficiência e Direitos Humanos 

OE – Orçamento de Estado 

ONG - Organização Não Governamental 

PADM – Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 

PALOP – Países Africanos de Língua Portuguesa 

PAT – Património 

PPS – Pensão Preço de Sangue 

RMMG – Remuneração Mínima Mensal Garantida (igual a Salário Mínimo Nacional) 

RNA – Rede Nacional de Apoio 

RSGC – Recrutamento, Seleção e Gestão de Carreira 

SA – Serviços Administrativos 

SEDN – Secretário de Estado da Defesa Nacional 

SEIPD – Secretária de Estado para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 

SJN – Serviço Jurídico Nacional 

TES - Tesouraria 

VI – Veterans Institut Netherlands (Instituto de Veteranos, da Holanda) 

WW – NL – Wounded Warriors Netherlands 
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Introdução 

Preparar o Futuro 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, criada há 43 anos, é uma instituição a 

perpetuar no futuro enquanto existirem deficientes militares que dela necessitem para pugnar 

e defender os seus direitos. 

Considerando que nos dias de hoje, a maioria dos deficientes militares tem uma média de 

idade de 72/73 anos, pois adquiriram a sua deficiência no decorrer da Guerra Colonial de 1961 

a 1974, e que perspetiva para os mesmos uma duração média de vida de dezena e meia de 

anos, a perpetuação da ADFA no futuro terá que passar pela sua sustentabilidade, no mínimo, 

durante este período. 

Mas, perguntar-se-á como será possível garantir esta sustentabilidade? 

Garante-se a sustentabilidade de uma organização como a ADFA, se os órgãos sociais 

nacionais, as delegações e os associados em geral souberem identificar, equacionar e 

solucionar os problemas e as dificuldades que advém tanto do ambiente externo como da 

organização e funcionamento da própria instituição. 

A identificação dos problemas e dificuldades deve centrar-se numa análise aos ambientes 

gerais e específicos ou seja, as políticas económicas e sociais do país e a sua evolução, bem 

como as dinâmicas das entidades que mais de perto se relacionam com a ADFA (Ministérios, 

Secretarias de Estado, HFAR, instituições militares e de deficientes, entre outras). Essa 

identificação de problemas e dificuldades para a sustentabilidade da ADFA passará também 

por uma análise ao que é e deverá ser no futuro a sua estrutura e organização. 

Equaciona-se os problemas e dificuldades, conseguindo identificar, dimensionar e valorizar as 

oportunidades e as ameaças que caracterizam aqueles ambientes, assim como as forças e 

fraquezas da ADFA. 

Soluciona-se os problemas e dificuldades sabendo aproveitar as oportunidades oferecidas pelo 

ambiente, através de um relacionamento muito estreito entre a liderança da ADFA e as chefias 

das entidades que com ela se relacionam, bem como, fazendo o melhor uso dos recursos 

humanos, materiais e financeiros ao seu dispor. 

Todas as reflexões que possam ser feitas sobre a sustentabilidade futura da associação têm um 

ponto de partida que é a situação atual.  
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A ADFA atualmente é uma organização que dispõe de um estatuto conquistado nos quarenta 

anos de existência, merecedora do reconhecimento por parte das entidades públicas e da 

sociedade em geral e que decorre, fundamentalmente, da sua capacidade interventiva, 

enquanto Organização Não Governamental – ONG representativa dos deficientes militares, 

forjada e sustentada na participação dos associados e no espírito de unidade e coesão que a 

caracteriza. Para este estatuto contribuiu, de uma forma muito significativa, a intervenção da 

ADFA, enquanto ONG, através da participação no movimento associativo das pessoas com 

deficiência, influenciando as políticas na área da reabilitação e inclusão, bem como no 

envolvimento internacional na Federação Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas de 

Guerra – FMAC e na cooperação com as organizações de deficientes e combatentes dos Países 

Africanos de Língua Oficial Portuguesa – PALOP. 

O êxito a alcançar no futuro, resultante da reflexão sobre a sustentabilidade da ADFA, 

resultará muito da capacidade em compreender e interiorizar o estatuto já adquirido pela 

nossa instituição, assim como do empenho consciente que todos nós possamos pôr na procura 

das melhores soluções. 

O plano operacional da ADFA para 2018 foi pensado e concebido na ideia de que preservando 

o rico historial e património da ADFA, iniciado a 14 de maio de 1974, temos no entanto de 

assumir uma postura de adaptação da Associação às novas realidades, tanto internas como 

externas. 

 

1 – Caraterização da ADFA 

A ADFA procedeu, em 2013, à alteração e melhoria dos conteúdos da visão, missão, valores, 

princípios e política da qualidade, adaptando-os à realidade atual. 

 

1.1 – Missão e visão 

MISSÃO: Assegurar os direitos dos deficientes militares, reivindicando e desenvolvendo 

condições que possibilitem o pleno exercício da cidadania. Prosseguir com ações de cariz social 

e contribuir para a resolução das questões dos associados. 

VISÃO: Garantir e reforçar o reconhecimento como entidade representativa de defesa dos 

direitos dos deficientes militares. 
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1.2 – Princípios e valores 

Princípios Valores 

Igualdade - estabelece a dignidade humana 

no que se refere aos direitos fundamentais e 

aos direitos e deveres sociais, exigindo a 

igualdade de todos os seus pares perante a 

lei, admitindo a não discriminação. 

Participação nos assuntos da vida associativa 

Igualdade de oportunidades 

Respeito pela diferenciação 

Liberdade - assenta na liberdade de 

pensamento e determinação do percurso da 

organização, na isenção e independência face 

às doutrinas ideológicas, religiosas ou étnicas 

/ raciais, no total respeito pela igualdade de 

género, identidade e livre escolha das 

pessoas. 

Isenção 

Independência 

Respeito pela livre escolha das pessoas 

Inclusão Social – pressupõe a inserção do seu 

público-alvo (associados) na sociedade. 

Promover o desenvolvimento de condições 

essenciais de acesso à saúde e informação 

Melhorar o apoio social e psicológico 

Responsabilidade Social – visa uma 

sociedade mais justa e igualitária, 

promovendo a cidadania e a inclusão social. 

Reforço da defesa dos direitos dos associados 

Cooperação e colaboração 

Participação ativa e cívica 

Consciência coletiva 

Solidariedade – subentende ações de apoio, 

cooperação e entreajuda garantindo e 

promovendo a coesão e a justiça social. 

Camaradagem 

Defesa dos associados da exclusão social 

Defesa da deterioração das condições 

económicas dos associados 

Participação – dos associados no 

planeamento, desenvolvimento e 

acompanhamento das políticas na ADFA. 

Empenho e intervenção nos assuntos da 

ADFA 

Concertação permanente dos interesses da 

ADFA 
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1.3 – Política da qualidade 

A ADFA compromete-se a defender os direitos dos deficientes militares e seus familiares, 

gerindo a satisfação das necessidades dos mesmos, as suas expetativas e cumprindo os 

princípios de uma gestão de qualidade. 

Os Órgãos Sociais Nacionais, na qualidade de mandatários dos associados, obrigam-se a 

defender os interesses estatutariamente consignados, garantindo a representatividade e os 

princípios de uma gestão de qualidade. 

A ADFA desenvolve a sua ação: 

 Tendo por referência a ética, o percurso institucional e a defesa dos direitos dos 

deficientes militares e seus familiares. A ADFA tem uma imagem de credibilidade e de 

confiança na sociedade, alcançada através do exercício de uma política cívica, 

democrática e reivindicativa, que quer preservar e potenciar. 

 Com serviços de qualidade, profissionais qualificados, tendo por base o atendimento 

personalizado que vai ao encontro das expetativas do associado, implementando 

procedimentos que visam a satisfação do mesmo, garantindo a melhoria da sua 

prestação. 

 Ativamente na implementação de políticas sociais, através de uma permanente 

colaboração na execução de medidas, programas, ações e projetos de reabilitação e 

inclusão social dos deficientes, privilegiando estudos e trabalhos desenvolvidos no 

âmbito de parcerias. 

 

Lisboa, 1 de agosto de 2013. 

 

O Presidente da Direção Nacional da ADFA 

José Eduardo Gaspar Arruda 

 

 



 

  
Associação dos Deficientes das Forças Armadas 

 
  

9 Plano Operacional 2018 

1.4 – Enquadramento legal 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA foi fundada, em 14 de maio de 1974, 

é uma associação livre e independente, considerada pessoa coletiva de direito privado e 

utilidade pública, referência publicada no Diário da República, nº 114, de 19 de maio de 1981.  

A ADFA tem sede em Lisboa e é constituída por doze delegações em todo o continente e 

regiões autónomas e vários núcleos.  

Os estatutos atualmente em vigor foram aprovados pela Assembleia Geral Nacional 

Extraordinária, de 17 de outubro e 5 de dezembro de 2015, cujas alterações estatutárias 

constam da escritura pública outorgada em 30 de março de 2016, no Cartório Notarial de 

Lisboa (Joaquim Mendes Lopes), do livro 194-A, a fls. 80.  

Os estatutos encontram-se publicados no site oficial da Associação dos Deficientes das Forças 

Armadas (ADFA), em: http://www.adfa-portugal.com e em http://www.publicacoes.mj.pt, 

com a indicação do NIPC e a digitação do código de validação. 

 

2 – Estrutura orgânica 

Toda a estrutura formal e funcional da ADFA surge definida no organograma referenciado no 

ponto 2.1.  

 

http://www.adfa-portugal.com/
http://www.adfa-portugal.com/
http://www.publicacoes.mj.pt/
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2.1 - Organograma 

3 - Delegações e serviços da ADFA 

A estrutura organizacional funcional da ADFA é constituída pelas delegações e serviços da sede 

nacional, a partir dos quais se desenvolvem toda as ações em prol da defesa dos direitos e 

interesses dos associados nas diversas áreas de atuação, que mencionamos seguidamente. 

 

3.1 - Delegações 

A ADFA é constituída por doze delegações implantadas a nível nacional, no continente e 

Regiões Autónomas, que assumem a representatividade a nível local e regional, nas respetivas 

áreas de abrangência, e desenvolvem ações de apoio direto aos associados através da 

Mesa da Assembleia 
Geral Nacional 

(MAGN) 

Conselho Nacional 
(CN) 

Delegações 
Direção Nacional 

(DN) 

Gabinete dos Órgãos 
Sociais (GOS) 

Ação Social e  
Cooperação (ASC) 

Rede Nacional de 
Apoio (RNA) 

Documentação e 
Informação (DI) 

Serviço Jurídico 
Nacional (SJN) 

Departamento 
Financeiro e 

Recursos Humanos 
(DFRH) 

Recrutamento, 
Seleção e Gestão de 

Carreira (RSGC) 
Contabilidade (CON) 

Tesouraria (TES) Serviço Galp 

Jornal ELO 
Serviços 

Administrativos (SA) 

Informática (INF) Património (PAT) 

Economato (ECO) ADFA Car 

Conselho Fiscal 
Nacional (CFN) 

Conselho de 
Executivos (CdE) 
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prestação de serviços administrativos, apoio jurídico, social, atividades de cariz associativo, 

cultural e cívico e na prestação de serviços clínicos. 

Ao nível da representatividade, interna e externa, compete às delegações: 

 Exercer a representação nos Conselhos de Delegação, Conselho de Executivos – Cd’E e 

Conselho Nacional – CN. 

 Participar na Assembleia Geral de Delegação - AGD e Assembleia Geral Nacional – 

AGN. 

 Organizar reuniões com os órgãos de delegação e Direção Nacional. 

 Representar a delegação nos eventos nacionais e das delegações. 

 Representar a ADFA a nível interinstitucional (autarquias, associações civis e militares 

e outras). 

A par da representatividade acresce a participação cívica e cultural que nas delegações centra-

se, sobretudo, na cooperação interinstitucional baseada: 

 Encontros e convívios de associações de ex-combatentes e de deficientes. 

 Palestras e/ou debates e na organização de exposições em escolas e universidades 

sobre as temáticas da guerra colonial e o 25 de Abril. 

No âmbito da participação associativa incumbem-se as delegações: 

 Informar e debater a vida associativa. 

 Organizar atividades de convívio através da organização de eventos. 

No referente ao apoio aos associados as delegações desenvolvem ações relativas: 

 Apoio na área administrativa aos associados e familiares. 

 Apoio nas comparticipações da ADM. 

 Emissão e renovação de cartões. 

 Cobrança de quotas. 

O apoio jurídico aos associados abrange o patrocínio judicial nas questões exclusivamente 

relacionadas com a deficiência adquirida no serviço militar, centrando-se em três núcleos 

principais: 

1 – Serviço Jurídico Nacional presta apoio às delegações de Bragança, Castelo Branco, Coimbra, 

Évora, Faro, Funchal, Ponta Delgada, Setúbal e Viseu. 
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2 – Serviço de Apoio Jurídico sediado na Delegação do Porto presta apoio aos associados da 

área de abrangência desta e da Delegação de Famalicão. 

3 – O Serviço de Apoio Jurídico da Delegação de Lisboa abrange, exclusivamente, os associados 

desta Delegação. 

O apoio social é prestado, de uma forma permanente, holística e familiar, por todas as 

Delegações, traduzindo-se em visitas domiciliárias e hospitalares, no transporte e na 

sinalização de situações de urgentes. Na sua vertente técnica, este serviço é prestado pelas 

Delegações de Lisboa e Porto com atividades centradas na reabilitação e apoio social 

(informação/monotorização). Contudo, no âmbito do Plano de Ação de Apoio aos Deficientes 

Militares – PADM o serviço de ação social é prestado pelos polos do Porto, Coimbra, Lisboa, 

Madeira e Açores, com atividades assentes nos eixos de intervenção, como a funcionalidade e 

o bem-estar; o bem-estar psicossocial e o apoio em situações de reduzida autonomia ou de 

dependência, dos associados com os processos ainda a decorrer nas devidas instâncias 

militares, que ainda não foram qualificados deficientes militares (pendentes ou não sócios), 

dos já qualificados deficientes militares, seus cônjuges e viúvas, trabalhando em conjunto com 

uma equipa multidisciplinar interna, bem como entidades/organismos externos (civis e 

militares). 

Os serviços clínicos encontram-se implantados nas delegações de Lisboa, Porto e Famalicão e 

têm como objetivos a prestação de cuidados de saúde no âmbito do subsistema IASFA/ADM e 

nas atividades desenvolvidas no âmbito da Rede Nacional de Apoio – RNA aos militares e ex-

militares com perturbações psicológicas decorrentes da exposição a fatores traumáticos de 

stress.  

As valências dos serviços clínicos prestadas nas respetivas delegações são as seguintes: 

 

Nota: No núcleo de Chaves a prestação dos atos médicos e os serviços de enfermagem são realizados em regime de 

voluntariado. 

Delegação de Lisboa 

• Medicina Geral 

• Fisiatria 

• Urologia 

• Estomatologia 

• Psiquiatria 

• Psicologia 

• Tratamentos de fisioterapia 

Delegação do Porto 

• Medicina Geral e Familiar 

• Psiquiatria 

• Psicologia 

Delegação do Porto - Núcleo de 
Chaves 

• Medicina Geral 

• Cuidados de enfermagem 

 

Delegação de Famalicão 

• Medicina Geral 
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3.2 – Gabinete dos Órgãos Sociais 

O Gabinete dos Órgãos Sociais – GOS tem como função apoiar a Direção Nacional e os 

restantes Órgãos Sociais Nacionais - OSN (Mesa da Assembleia Geral Nacional, Conselho de 

Executivos, Conselho Nacional e Conselho Fiscal Nacional), assegurando as atividades de apoio 

administrativo e informação.  

Ao GOS compete: 

 Elaboração e expedição de atas, ofícios, documentos e comunicações para os órgãos 

de soberania, instituições, Delegações e serviços. 

 Rececionar, registar e distribuir a correspondência pelos serviços. 

 Gerir a agenda de trabalho da DN, colhendo e transmitindo as informações 

fundamentais. 

 Efetuar a leitura de documentos no caso de esta ser uma necessidade diretamente 

relacionada com as deficiências e/ou incapacidades dos membros dos órgãos sociais. 

 Controlar a agenda planeando e organizando a rotina da DN. 

 Preparar as reuniões da DN, garantido a assessoria administrativa necessária.  

 Garantir o atendimento, quando necessário, segundo as regras do protocolo de 

Estado. 

 Assegurar a organização e realização de eventos efetuados pelos OSN. 

O GOS integra três serviços, designadamente: 

 Ação Social e Cooperação. 

 Documentação e Informação. 

 Rede Nacional de Apoio. 

 

3.2.1 – Gabinete dos Órgãos Sociais – Ação Social e Cooperação 

O Gabinete de Ação Social e Cooperação está integrado no GOS, é representado pela sigla 

GOS-ASC e tem os seguintes objetivos: 

 Assessorar a Direção Nacional da ADFA nas matérias relacionadas com a Ação Social e 

com a Cooperação interinstitucional e internacional. 

 Apoiar a Direção Nacional em atos / atividades de representatividade. 

 Desenvolver ações de fundraising. 

 Coordenar, a nível nacional, as condidaturas da ADFA a projetos de cofinanciamento. 
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Fazer intervenção social de casos sempre que solicitado pelos Órgãos Sociais Nacionais da 

ADFA. 

 

3.2.2 – Gabinete dos Órgãos Sociais - Documentação e Informação 

O serviço de Documentação e Informação – DI tem como objetivos e responsabilidades: 

 Definir linhas orientadoras para apoiar, disponibilizar e reencaminhar todos os 

utilizadores que solicitam informação. 

 Garantir aos utilizadores o acesso direto à documentação. 

 Prestar um serviço adequado aos utilizadores internos e externos, nomeadamente às 

instituições, comunidade académica e aos cidadãos em geral. 

 Tratar os conteúdos documentais específicos, nomeadamente sobre a guerra colonial, 

25 de abril, deficiência e área militar, que ficam acessíveis aos utilizadores quer através 

da consulta, quer de empréstimo. 

 Facilitar e disponibilizar o acesso à informação existente em qualquer suporte, a todos 

os utilizadores que respeitem os regulamentos. 

 Adquirir obras adequadas às necessidades de informação dos utilizadores, de acordo 

com as verbas disponibilizadas pela DN. 

 Selecionar e atualizar a informação, privilegiando as temáticas de interesse da 

organização. 

 Inventariar as necessidades dos utilizadores. 

 Assegurar o tratamento da cadeia documental (registo, carimbagem, catalogação, 

indexação, etiquetagem e arrumação). 

 Recolher e divulgar a informação relativa ao direito de acesso à informação. 

 Assegurar e/ou manter a privacidade dos registos de leitura, de empréstimos e 

consultas bibliográficas. 

 Partilhar conhecimentos. 

A este serviço incumbe outras tarefas de apoio à DN que, para além das atividades de cariz 

administrativo, engloba a elaboração do plano e relatório operacionais. 

 



 

  
Associação dos Deficientes das Forças Armadas 

 
  

15 Plano Operacional 2018 

3.2.3 – Rede Nacional de Apoio 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas desenvolve desde 2001 ações de divulgação, 

identificação e apoio médico, psicológico e social aos ex-militares da Guerra Colonial e 

militares que desempenharam missões de paz no âmbito da ONU e NATO, que são portadores 

de perturbação psicológica crónica resultante da exposição a fatores traumáticos – stress de 

guerra. 

A Perturbação Pós-Stress Traumático surge na sequência de um acontecimento 

psicologicamente perturbador, fora do âmbito da experiência humana habitual e que é 

geralmente vivido com medo intenso, terror e incapacidade para encontrar soluções. 

A ADFA disponibiliza aos ex-militares e seus familiares, consultas na área de Psiquiatria, 

Psicologia, Serviço Social e Clínica Geral, tendo para tal constituído 4 Polos de referência – 

Lisboa, Porto, Madeira e Açores. 

 

3.3 – Serviço Jurídico Nacional 

O advogado adstrito ao Serviço Jurídico Nacional - SJN desenvolve as suas funções nas 

seguintes áreas:  

 Apoio na área de consultadoria à Direção Nacional sobre legislação dos deficientes das 

Forças Armadas, já promulgada e a promulgar; na defesa dos interesses e direitos dos 

seus associados; em quaisquer outras questões relacionadas com a deficiência. 

 Presta apoio jurídico, incluindo o patrocínio judicial, aos associados da ADFA, nos 

assuntos diretamente relacionados com a deficiência adquirida no serviço militar, seja 

diretamente ao associado seja através das delegações que estão adstritas ao SJN: 

Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Madeira, Açores, Setúbal e Viseu e 

pontualmente às delegações de Lisboa e de Famalicão. 

 Consulta diária do Diário da República Eletrónico e outras publicações e sítios que 

possam conter matéria/informação com relevância para a ADFA e/ou deficientes das 

Forças Armadas. 

 Efetua o procedimento para admissão de associados efetivos e dos falecidos para 

efeitos de publicação no Jornal ELO. 

 Executa todo o serviço administrativo inerente ao SJN. 
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3.4 – Departamento Financeiro e Recursos Humanos 

Do Departamento Financeiro e de Recursos Humanos fazem parte os serviços de 

Recrutamento, Seleção e Gestão de Carreiras – RSGC, Contabilidade – CON, Tesouraria – TES e 

Serviço Galp. 

 

3.4.1 - Recrutamento, Seleção e Gestão de Carreiras 

Compete a este serviço garantir a análise da assiduidade e pontualidade, tendo como 

responsabilidades: 

 Execução das funções administrativas. 

 Manter atualizados e arquivados os dados pessoais dos colaboradores. 

 Executar o processamento de salários. 

 Realizar o plano de formação dos colaboradores. 

As restantes funções e responsabilidades afetas a este serviço são, presentemente, efetuadas 

pela DN, designadamente: 

 A contratação de pessoal e rescisão de contratos. 

 A gestão dos recursos humanos e da carreira, recrutamento e seleção de pessoal. 

 A gestão das carreiras profissionais. 

 Organização dos processos de recrutamento e seleção de colaboradores. 

 Avaliação de competências dos colaboradores. 

 Organização dos processos relativos a promoções e despedimentos de colaboradores. 

 

3.4.2 - Contabilidade 

À Contabilidade compete a análise e validação de documentos, contabilização, introdução dos 

dados contabilísticos em programa específico, o controlo bancário, orçamental e de tesouraria 

e a apresentação de contas da ADFA que se aplica à sede nacional, delegações, núcleos.  

A Contabilidade tem como responsabilidades: 

 Organização, análise e validação de documentos contabilísticos. 
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 Contabilização e introdução de documentos contabilísticos em programa próprio de 

contabilidade. 

 Elaboração de mapas de contabilidade (executa o controlo bancário das contas da 

instituição). 

 Criação, execução/controlo do plano de tesouraria da instituição. 

 Reparte pelos trabalhadores afetos Contabilidade e Tesouraria algumas tarefas 

inerentes ao serviço. 

 

3.4.3 - Tesouraria 

Ao serviço de Tesouraria compete: 

 Realizar pagamentos e/ou recebimentos internos/externos, executar a conferência 

dos caixas, aplica-se à sede nacional (restauração), delegações, núcleos. 

 Guardar no cofre os fluxos monetários diários e efetuar depósitos bancários, aplica-se 

à sede nacional (restauração). 

A Tesouraria tem como responsabilidades: 

 Assegurar a realização dos pagamentos autorizados. 

 - Elaborar folha de caixa diária. 

 - Executar e confere as folhas de caixa. 

 - Efetuar a gestão de contas bancárias da sede nacional e restauração. 

 - Receber e deposita os fluxos monetários diários. 

 

3.4.4 – Serviço Galp 

Ao Serviço Galp compete: 

 Emissão de novos cartões Galp Frota e Galp Frota Business. 

 Expedição de cartões Galp Frota e Galp Frota Business (novos e renovações). 

 Cobrança dos consumos efetuados pelos associados. 

 Gestão de cobranças e emissão de extratos de consumos. 
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3.5 – Jornal ELO 

O ELO é, por excelência, uma forte ligação entre a ADFA e os seus associados e é um meio 

privilegiado de comunicação com a sociedade em geral, junto dos Órgãos de Soberania, das 

entidades civis, públicas ou privadas e da Instituição Militar. 

São objetivos do ELO: 

 Assegurar a divulgação da informação da ADFA de acordo com os Estatutos, 

deliberações da MAGN, CN e DN.  

 Manter a publicação de 11 números por ano, com uma tiragem média mensal de 

9.000 exemplares. 

 Manter uma ligação forte com as Delegações da ADFA e dar prioridade à sua 

colaboração no Jornal. 

 Dinamizar a participação dos associados no jornal através da publicação de histórias 

de vida, entrevistas, artigos e fotografias. 

 

3.6 – Serviços Administrativos 

Os Serviços Administrativos comtemplam a Informática – INF, Economato – ECO, Património – 

PAT e o ADFA Car. 

 

3.6.1 - Informática 

À Informática compete: 

 Assegurar o correto e o pleno funcionamento da infraestrutura e parque informático, 

Nacional e Delegações da ADFA. 

 Assegurar o correto funcionamento dos servidores da ADFA. 

 - Averiguar as anomalias que possam surgir na infraestrutura de rede e Workstation. 

 - Verificar o estado dos equipamentos ativos e passivos da rede. 

 - Efetuar aconselhamento técnico no que respeita ao melhoramento da infraestrutura 

de rede e equipamentos. 

 - Gerir o backup da informação contida nos servidores da ADFA. 
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3.6.2 - Economato 

O Economato assegura em armazém stock de material consumível necessário ao bom 

funcionamento dos processos de gestão e suporte da DN, tendo como responsabilidades: 

 A aquisição de material consumível, equipamentos e outros artigos (produtos de 

limpeza, higiene, papelaria e outros) efetuando todos os processos de compra. 

 Armazenamento, controla e fornece aos serviços os equipamentos, artigos e material 

consumível necessário ao seu funcionamento. 

 Receção dos requisitáveis e verifica a sua concordância com as respetivas requisições. 

 

3.6.3 - Património 

Ao Património compete assegurar e garantir a gestão, manutenção e conservação dos bens 

imóveis (edifício ADFA) e móveis (viaturas) e aplica-se ao âmbito da sede nacional.  

Tem como responsabilidades: 

 Assegurar a manutenção/reparação das infraestruturas e equipamentos. 

 Identificar e assegurar a implementação das melhores soluções, de forma a 

rentabilizar todos os ativos imobiliários. 

 Executar a prospeção de parceiros e fornecedores no mercado 

(qualidade/preço/tempo). 

 

3.6.4 – ADFA Car 

O ADFA CAR surge, prioritariamente, como um departamento comercial com objetivos claros, 

para apoiar e informar os associados e seus familiares na aquisição de automóveis com ou sem 

isenção de impostos (IVA1 e ISV2). Neste sentido, desenvolve as seguintes atividades: 

 Organiza toda a documentação para submeter o processo de isenção na alfândega, 

com vista à aquisição de viatura nova ou à sua legalização, objeto de pagamento 

remanescente dos impostos. 

                                                           
1
 IVA – Imposto sobre o valor acrescentado. 

2
 ISV – Imposto sobre veículos. 
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 Promove as adaptações necessárias das viaturas, assim como a sua entrega, sempre 

que por dificuldade do associado este não possa deslocar-se, o serviço vai ao seu 

encontro. 

 Organiza os processos de obtenção dos cartões de estacionamento junto do Instituto 

da Mobilidade dos Transportes - IMT e remete-os aos seus titulares. 

O responsável deste serviço, pelo facto de ser um grande deficientes, mantem uma forte 

ligação com os pares, desencadeando junto destes uma prestação personalizada, 

designadamente:  

 Prestação de esclarecimentos nas diversas vertentes às Delegações e/ou outros. 

 Apoio aos associados residentes nas zonas longínquas de Lisboa, no acesso aos 

pedidos de medicamentos e material de apoio junto do HFAR, bem como do respetivo 

envio. 

 Colaboração em iniciativas de índole cultural, social, ou outras promovidas pela ADFA, 

onde informalmente e de igual para igual são partilhadas dúvidas e dificuldades não só 

profissionais mas, a maior parte das vezes, familiares. 

 

4 – Desafios da ADFA 

A visão organizacional da ADFA está definida como um futuro idealizado, encarado como um 

poderoso incentivo da motivação, principalmente quando é necessário redirecionar as 

estratégias e promover a inovação na instituição. 

Encontrar alternativas e soluções são os grandes desafios para a ADFA, tendo em conta a atual 

estrutura organizacional, que aliada ao envelhecimento do universo associativo, conduzem-

nos a elementos identificativos da necessidade de intervenção em áreas distintas de atuação:  

 Assegurar a sustentabilidade da ADFA, com enfoque na sede nacional e das 

delegações, de forma a garantir a representatividade dos deficientes militares, 

enquanto garante dos direitos adquiridos e a conquistar, do apoio social, da 

reabilitação e do PADM. 

 Debater o futuro da ADFA e da coesão interna. 

 Reavaliar, redirecionar e garantir a sustentabilidade dos serviços de gestão, de 

recursos humanos e financeiros. 

 Inovar e adequar a estrutura organizacional aos novos contextos sociopolíticos do país 

e às novas realidades associativas. 
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5 – Condicionalismos da ADFA 

A ADFA desde 2010 sofreu um corte na subvenção anual, proveniente do Ministério da Defesa 

Nacional, que se cifra hoje em 126.000,00€ por ano, mantendo a mesma estrutura 

organizacional em funcionamento com uma verba mais reduzida e continuando a prestar 

serviços de qualidade e proximidade. Esta circunstância conduziu, nestes últimos anos, a 

desajustamentos económico-financeiros que acabaram por originar numa descapitalização da 

ADFA. 

Face à perspetiva que se tem de uma redução futura no montante da quotização, resultante 

do falecimento de associados e outros fatores, e à não fixação anual desta prestação em 

Assembleia Geral Nacional - AGN têm-se mantido e agravar-se-ão as dificuldades financeiras. 

Com estes condicionalismos torna-se necessário encontrar medidas de sustentabilidade da 

ADFA3 adaptando-as à realidade e à disponibilidade dos meios. 

No seguimento de uma deliberação da AGN de 14 de abril de 2012 foi criado o Grupo de 

Missão -GM, com o objetivo de realizar um estudo sobre a situação da ADFA, com enfoque na 

componente económico-financeira  

Em 2015, o GM apresentou um documento enquadrador no qual são citadas um conjunto de 

recomendações, algumas já implementadas e outras a implementar em 2018 e nos anos 

seguintes. As medidas a tomar no plano económico-financeiro constituir-se-ão no futuro como 

elemento indispensável para a reflexão e análise futura sobre a sustentabilidade da ADFA (ver 

anexo 1 - Proposta de trabalho e compromisso). 

 

6 – Orientações estratégicas 

O programa estratégico definido pela Direção Nacional para o triénio de 2016-2018 definiu um 

conjunto de linhas orientadoras assentes em onze eixos que definem as orientações gerais de 

atuação da ADFA, muitas das quais encontram-se materializadas no plano operacional. 

 

                                                           
3
 A ADFA assinou com o ISCTE Junior Consulting um contrato de prestação de serviços de consultadoria 

pro bono para a área financeira, devendo no início do ano estabelecer outro acordo para a gestão de 

recursos humanos. 
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Eixos Orientações 

Estruturas de acolhimento e apoio social 

Lar Militar 

Quinta das Camélias 

Reordenamento das instalações da 

Delegação do Porto 

Hospital Militar das Forças Armadas 

Projetos da ADFA  

Defesa dos direitos 

Carta Magna 

Plano de Ação para Apoio aos Deficientes 

Militares 

Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa 

Deficientes militares residentes no 

estrangeiro 

Questões legislativas 

Deficientes militares 

Cônjuge / unido de facto ou viúva de 

deficiente militar 

Instituto de Ação Social das Forças 

Armadas 

Participação 

Organização interna/reestruturação dos 

serviços 
 

Revisão estatutária  

Sede Nacional  

História dos 40 anos da ADFA  

Jornal ELO, Página da Net, Centro de 

Documentação e Informação, 

Comunicação Social 

 

Relacionamento interno  

Relacionamento externo 

FMAC 

Cooperação com os Países de Língua 

Oficial Portuguesa 
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7 - Objetivos operacionais 

A planificação dos objetivos operacionais focalizam-se nos desafios que a ADFA pretende 

alcançar a nível interno e externo, tendo como referências as áreas a seguir mencionadas nas 

grelhas. 

Ao nível da defesa dos direitos a ADFA assume, na sua totalidade, o processo reivindicativo 

decorrente das decisões aprovadas nas Assembleias Gerais Nacionais, mormente a de 6 de 

novembro de 2010, 14 de abril de 2012, 22 de abril de 2013, 12 de abril de 2014, 18 de abril de 

2015, 16 de abril de 2016 e 25 de março de 2017. 

Tendo em consideração o ciclo político e associativo, a Direção Nacional, para o ano de 2018, 

dará maior relevo aos objetivos a seguir enunciados: 

Defesa de direitos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

1 

Manutenção dos direitos 

reconhecidos aos deficientes das 

Forças Armadas, através da aprovação 

da Carta Magna. 

14 

DN 30 Dez. 2018 

2 

Pugnar pelo reconhecimento de 

direitos que contribuam para a 

melhoria da qualidade de vida dos 

deficientes das Forças Armadas. 

9 

3 

Atenuar as diferenciações entre os 

vários regimes de deficientes das 

Forças Armadas. 

7 

4 

Não aplicação do DL 503/99, de 20 de 

novembro, aos deficientes das Forças 

Armadas. 

7 

5 

Eliminação da sujeição da pensão de 

preço de sangue ao controlo de 

rendimentos. 

5 

6 

Revisão de processo por agravamento 

a todo o tempo para os deficientes 

das Forças Armadas. 

5 
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Defesa de direitos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

7 

Reabertura de prazo para a 

qualificação como Deficiente Civil das 

Forças Armadas - DCFA. 

 

DN 30 Dez. 2018 

8 

Reposição do cálculo do abono e 

prestação suplementar de invalidez 

com referência à Retribuição Mínima 

Mensal Garantida - RMMG. 

5 

9 

Pugnar para que o Orçamento de 

Estado - OE 2018 salvaguarde verba e 

rubrica própria para a assistência 

médica e medicamentosa, ao abrigo 

da PTR 1034/2009, de 11 de 

setembro, aos deficientes das Forças 

Armadas. 

3 

10 

Extensão do regime do DL 134/97, de 

31 de maio, a todos os Deficientes das 

Forças Armadas. 

3 

11 

Diligenciar junto da Direção Geral de 

Recursos da Defesa Nacional - DGRDN 

para que o Conselho Consultivo para 

os Assuntos dos Deficientes das Forças 

Armadas - CCADFA possa reunir pelo 

menos duas vezes. 

2 

 

No âmbito da Rede Nacional de Apoio – RNA a ADFA propõe-se realizar os seguintes objetivos: 

Rede Nacional de Apoio 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

12 

Desenvolver ações de divulgação nas 

zonas geográficas dos polos de Lisboa, 

Porto, Madeira e Açores. 

10 

Coord. DN. Direções das 

delegações de Lisboa, 

Porto, Açores e Madeira. 

Eq. Téc. 4 Polos da RNA. 

30 Dez. 2018 
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Rede Nacional de Apoio 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

13 

Prosseguir com as consultas nas áreas 

de psicologia, psiquiatria, clinica geral 

e serviço social aos ex-combatentes. 

2033 
Equipas técnicas dos 4 

polos da RNA 
30 Dez. 2018 

 

O ELO propõe-se cumprir os seguintes novos desafios:  

Jornal ELO 

Objetivo Meta4 Responsáveis Prazo 

14 

Realizar a cobertura jornalística 

(reportagens) nos aniversários de 

todas as Delegações: 

- Apresentação de estimativa de 

custos das deslocações (ver Anexo2). 

- Dar o maior destaque possível aos 

aniversários das Delegações. 

- Aumentar o número de reportagens 

sobre associados (a realizar no 

âmbito dos aniversários). 

12-14 
Diretor, Editor, DN e  

Direções de Delegações 

Até 30 Dez. 

2018 

15 

Reformular, modernizar e manter 

atualizado o site institucional da 

ADFA, com a qualidade que esta 

instituição exige: 

- Discutir, com a DN, o modelo de 

remodelação gráfica do site. 

- Implementar o projeto de 

remodelação do site, após decisão da 

DN. 

- Lançar e apresentar o site na ADFA, 

aos associados e Delegações. 

- Manter a regularidade de (cont.)  

4 
Diretor, Editor, DN, 

Direções das Delegações 

                                                           
4
 A cada objetivo correspondem ações-base de que dependem outras, de menor dimensão e não 

quantificáveis neste momento, que contribuirão para a sua efetiva concretização. 



 

  
Associação dos Deficientes das Forças Armadas 

 
  

26 Plano Operacional 2018 

 

Jornal ELO 

Objetivo Meta5 Responsáveis Prazo 

15 
(cont.) atualização de informações no 

site (3x por semana). 
4 

Diretor, Editor, DN, 

Direções das Delegações 

Até 30 Dez. 

2018 
16 

Participar no projeto de revitalização 

financeira da ADFA e na melhoria dos 

meios de projeção externa: 

- Inserir publicidade paga no ELO e no 

site institucional da ADFA, de acordo 

com os limites da lei. 

- Candidatar a ADFA/ELO aos 

incentivos e apoios estatais para 

modernização do site institucional. 

- Estabelecer parcerias para 

financiamento do site. 

- Divulgar no ELO e no site uma 

campanha para pagamento de 

quotas. 

- Divulgar no ELO e no site um apelo à 

consignação de IRS (meses fevereiro, 

abril e maio). 

- Divulgar no ELO e no site os projetos 

de cofinanciamento do Instituto 

Nacional para a Reabilitação - INR e 

outros. 

6 

Diretor, Editor, DN, 

Direções de Delegações e 

outras entidades públicas 

ou privadas 

 

A ação social e reabilitação é para a ADFA, na fase atual da vida dos nossos associados, a área 

de intervenção prioritária uma vez que urge acautelar as condições que permitam atenuar as 

consequências do envelhecimento e do agravamento das deficiências/incapacidades que se 

exponenciam. 

                                                           
5
 A cada objetivo correspondem ações-base de que dependem outras, de menor dimensão e não 

quantificáveis neste momento, que contribuirão para a sua efetiva concretização. 
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Assim, é essencial a continuidade da implementação e desenvolvimento do PADM por parte 

do Ministério da Defesa Nacional, no qual a ADFA é uma entidade parceira, continuando a ser 

uma entidade com voz ativa, na defesa da máxima “nada sobre nós, sem nós”. 

Com efeito, quer ao nível nacional, como ao nível das delegações, a ADFA propõe-se a 

desenvolver no ano de 2018 os seguintes objetivos: 

 

Ação Social e Reabilitação 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

17 

Criar uma plataforma operacional para 

internamente acompanhar e 

monitorizar a implementação e 

desenvolvimento do PADM, com a 

participação das Delegações.  

2 DN. Direções de 
Delegações 

Até 30 Dez. 
2018 

18 

Continuar a diligenciar para que o Lar 

Militar da Cruz Vermelha Portuguesa - 

LMCVP funcione como um 

equipamento social de acolhimento a 

grandes deficientes militares numa 

lógica holística, humana, de 

assistência e reabilitação até ao final 

da vida. 

5 

DN e GOS - ASC 

19 

Continuar a diligenciar para que o 

HFAR (Polos) e Centro de Saúde 

Militar de Coimbra - CSMC garantam a 

qualidade e dignidade do 

atendimento, tratamento e 

acompanhamento dos deficientes 

militares, tendo em consideração as 

suas especificidades face à sua 

tipologia de deficiência.  

5 

20 

Diligenciar no sentido do alargamento 

e melhoria / adaptação das condições 

de alojamento para deficientes 

militares para efeitos de (cont.)  

2 
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Ação Social e Reabilitação 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

20 

(cont.) de tratamento hospitalar em 

ambulatório e / ou adaptação 

protésica.  

2 DN e GOS-ASC 

Até 30 Dez. 
2018 21 

Participar ativamente, no âmbito do 

MDN, no acompanhamento e 

monitorização da implementação e 

desenvolvimento do PADM. 

8 

DN 

22 
Integrar progressivamente as ações de 

apoio social das Delegações no PADM 
2 

 

Ao longo do ano de 2018 e para este mesmo ano, a ADFA (DN e Delegações) planeia continuar 

a investir em projetos que contribuam para o reforço da sua sustentabilidade financeira e que, 

simultaneamente, permitam reforçar ao laços de solidariedade com e entre os nossos 

associados, bem como com instituições parceiras. 

Projetos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

23 

Apresentar candidaturas ao Programa 

de Financiamento a Projetos pelo INR, 

I.P. 2018. 

3 
DN, Delegações e GOS - 

ASC 
Até 30 Dez. 

2018 

24 

Apresentar candidatura da ADFA – 

Sede ao Apoio financeiro ao 

funcionamento da ONGPD, concedido 

pelo INR, I.P. em 2018. 

1 DN e DFRH 
Até 30 Dez. 

2018 

25 
Desenvolver atividades de angariação 

de fundos (funraising). 
1 DN e GOS - ASC 

De 01 Mar. a 
30 Mai. 2018 

 

Ao nível da cooperação interinstitucional, a ADFA continuará em 2018 o trabalho construtivo 

que tem vindo a desenvolver como entidade parceira junto do MDN e das entidades militares, 

na permanente defesa das matérias ligadas aos deficientes militares. 
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A Associação pretende também continuar a assegurar as dinâmicas de colaboração e/ou 

participação com as organizações de antigos combatentes, de movimentos de pessoas com 

deficiência e/ou incapacidade, entre outras. Neste âmbito, é de extrema importância a 

manutenção da cooperação ativa junto do INR, I.P., do Observatório da Deficiência e Direitos 

Humanos - ODDH, Centro de Estudos Socias – CES, da Universidade de Coimbra e da atual 

Secretaria de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência – SEIPD. 

 

Cooperação Interinstitucional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

26 

Prosseguir com a política de 

cooperação e representação junto das 

instituições militares.  

23 

DN e Direções de 
Delegações 

 

Até 30 Dez. 
2018 

27 

Prosseguir e reforçar as ações de 

cooperação com instituições na área 

da deficiência. 

17 

28 

Continuar a desenvolver as relações 

com as instituições cívicas nacionais e 

locais. 

15 

29 

Envidar esforços para a 

implementação da Comissão de 

Políticas de Inclusão das Pessoas com 

Deficiência, do Conselho Nacional 

para as Políticas de Solidariedade, 

Voluntariado, Famílias, Reabilitação e 

Segurança Social, do Ministério do 

Trabalho Solidariedade e Segurança 

Social. 

3 DN 

Até 30 Dez. 
2018 

30 

Participar no Conselho Consultivo para 

os Assuntos dos Deficientes das Forças 

Armadas – CCADFA. 

1 

DN, SJN e/ou GOS - ASC 

31 

Participar no Conselho Consultivo para 

os Assuntos dos Antigos Combatentes 

– CCAAC. 

2 
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Cooperação Interinstitucional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

32 

Reforçar a exigência para a ADFA 

integrar, como membro efetivo, o 

Conselho Consultivo do IASFA. 

1 

DN e GOS - ASC 
Até 30 Dez. 

2018 

33 
Participar no Conselho Consultivo do 

LMCVP. 
4 

34 
Participar nas ações e atividades 

organizadas pelo INR, I.P. 
2 

DN, GOS – ASC, DFRH e 
SJN 

Até 30 Dez. 
2018 

35 
Participar nas reuniões e atividades 

organizadas pelo ODDH. 
6 DN, SJN e/ou GOS - ASC 

36 

Potenciar a parceria existente com o 

ISCTE Junior Consulting - IJC e 

estabelecer nova parceria, no âmbito 

da comunicação, imagem e 

sustentabilidade. 

2 DN 

37 

Continuar a cooperar com várias 

universidades através de participação 

em estudos de investigação e sessões 

de sensibilização para a 

deficiência/incapacidade. 

3 
DN, GOS – DI e outros 

serviços 

38 

Dar continuidade à estreita ligação 

institucional com o CES, na sequência 

de vários projetos de investigação 

relativos a matérias como a guerra 

colonial e a deficiência/incapacidade. 

3 DN 

39 

Organizar o ‘O’ Meeting 2018 e 

angariar receitas para a realização 

deste evento desportivo nos 

municípios de Évora e Portel, que é a 

primeira competição do ano, 

pontuável para a taça do mundo de 

orientação. Este evento para além de 

prestigiar e dar a conhecer a (cont.) 

1 

Delegação de Évora – 

Secção de Orientação 

da ADFA, Federação 

Portuguesa de 

Orientação e Câmaras 

Municipais de Évora e 

Portel. 

10-13 
Fev2017 
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Cooperação Interinstitucional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

39 

(cont.) a região a cerca de 2000 

turistas estrangeiros de inverno 

pretende deixar nestes a vontade de 

regressar a Portugal. 1 

Delegação de Évora – 

Secção de Orientação 

da ADFA, Federação 

Portuguesa de 

Orientação e Câmaras 

Municipais de Évora e 

Portel. 

10-13 
Fev2017 

 

No âmbito da cooperação internacional, a ADFA, como ONG representativa dos deficientes 

militares, propõe-se a reforçar a cooperação com organizações internacionais das quais é 

membro, como é o caso da FMAC. Bem como continuar a cooperar e trocar experiências com 

organizações congéneres da Holanda (BNMO, VI e WW – NL), Associação Nacional de 

Deficientes de Angola - ANDA, Associação dos Combatentes da Luta de Libertação Nacional - 

ACLLN, de Moçambique e Guiné-Bissau. 

Nesse sentido, a ADFA pretende prosseguir os seguintes objetivos: 

Cooperação Internacional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

40 

Participar na reunião da FMAC, 

no âmbito da Comissão 

Permanente dos Assuntos 

Europeus – CPAE. 

1 

DN 
Até 30 Dez. 

2018 

41 

Recuperar, em 2018, a 

organização, em Portugal – 

Lisboa, de uma conferência com o 

subgrupo composto pelos países 

membros da FMAC, do Sul da 

Europa (Portugal, Espanha, Itália, 

Israel, Palestina, Grécia e Chipre), 

presidida pelo Presidente da DN-

ADFA. 

1 
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Cooperação Internacional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

42 

Aprofundar as relações com a 

ADFA-PM, bem como com os 

núcleos em implementação na 

República da Guiné-Bissau e 

República de Angola. 

15 DN e GOS - ASC 

Até 30 Dez. 
2018 

43 

Criar condições para a realização 

em Portugal da 2ª Conferência de 

Antigos Combatentes, de 

Portugal, Angola, Moçambique e 

Guiné-Bissau, na sequência da 

realizada em 1990. 

1 DN 

44 

Fazer ponto de situação e de 

reavaliação dos protocolos de 

cooperação estabelecidos com a 

BNMO, VI e WW – NL. 

1 DN 

45 

Monitorizar e reavaliar os 

protocolos de cooperação 

estabelecidos com as 

organizações de de Deficientes 

dos PALOP’s, inclusive com a 

ADFA – PM, ANDA e outras para 

salvaguardar as responsabilidades 

da ADFA e dos parceiros 

1 DN e SJN 

 

A ADFA prevê manter no campo da informática um conjunto de ações de manutenção, 

atualização e de evolução das tecnologias de informação e comunicação essenciais à 

organização, para que preste aos seus associados os melhores serviços. 

Informática 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

46 
Criação de servidor virtual, Thor, 

externo. 
1 INF e Prologin 

Até 30 Jun. 

2018 
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Informática 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

47 
Efetuar atualizações de updates do 

PC´s. 
3 INF Até 30 de 

dezembro de 

2018 48 
Alteração da estrutura da rede, 

cablagem e passagem para Gigabit. 
20 INF e Prologin 

 

No âmbito do património a ADFA prevê para 2018 atingir os seguintes objetivos: 

Património 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

49 
Atualizar o inventário do edifício da 

sede nacional da ADFA  
1 

DN, Direção da 

Delegação de Lisboa e 

PAT 
Até 30 de 

dezembro de 

2018 
50 

Proceder à mudança, no edifício da 

sede nacional, da eletrificação para 

lâmpadas de baixo consumo, led. 

50 

PAT 

51 

Efetuar a limpeza e o isolamento do 

terraço e cupula, do restaurante do 

edifício da sede nacional. 

1 

Até 30 de 

junho de 

2018 

52 
Proceder à colocação de um video 

porteiro, portátil, na portaria. 
1 

53 

Provir a colacação de controles de 

acessos em gabinetes que contenham 

informação sensivel e/ou confidencial. 

10 

 

O serviço de Recrutamento, Seleção e Gestão de Carreira, no cumprimento da lei, está 

obrigado, no âmbito da segurança de edifícios abertos ao público, a apresentar as propostas 

de formação do quadro seguinte:  
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Recursos Humanos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

54 

Realizar formação em “Higiene e 

segurança alimentar” aos 

colaboradores do serviço de 

Restauração. 

1 Eng. António Cabrera6 

Até 30 Dez. 

2018 

55 

Realizar um simulacro de incêndio 

e risco sísmico no edifício sede 

nacional. 

2 Protecção Civil 

56 

Nomear e formar um 

coordenador/responsável pela 

segurança do edifício sede. 

1 DN e Protecção Civil 

57 

Efetuar formação na área do 

combate aos incêndios em 

edifícios. 

1 Protecção Civil 

 

                                                           
6
 O Eng.º António Camilo Sardon Cabrera é engenheiro químico industrial com a cédula profissional da 

Ordem dos Engenheiros nº 16992, especialista de reconhecida experiência profissional pela ULHT -

541CNAEF.  
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8 – Plano orçamental 
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Anexo 1 

Proposta de trabalho e compromisso 

 

Pretende-se implementar muitas das medidas preconizadas no Grupo de Missão 

apresentado na Assembleia Geral Nacional de 2015 que avançou um conjunto de soluções e 

recomendações conjunturais e estruturais para solucionar os principais fatores críticos. 

1 – Elaborar e aprovar orçamentos na lógica financeira e económica considerando as 

necessidades de fundo de maneio da sede e das Delegações. 

2 – Estabelecer um nível mínimo de quotas correspondente à taxa média nacional do 

ano anterior. 

3 – Implementar um sistema de contabilidade de gestão comum a toda a ADFA em 

2019 com centros de gastos. 

4 – Obrigatoriedade de fazer no final do ano uma análise crítica aos desvios apurados. 

5 – Reforço da liquidez da sede com um fundo comum refletindo a sustentabilidade da 

ADFA para o futuro – sendo um aspeto a considerar o aumento da quota. 

6 – Face à dependência da ADFA de duas fontes de receita – subvenção do MDN e 

quotização – há que encontrar fontes alternativas. 

7 – Avaliação do custo/benefício dos serviços que permitem identificar gastos 

excessivos e consequentemente na contenção destes gastos. 

8 – Rever e atualizar a base de dados para um apuramento do custo/associado e da 

taxa de cobrança. 

9 – Estudo projetivo para os próximos cinco anos em função da diminuição do número 

de associados. 

10 – Promover uma reflexão e debate sobre a organização e sustentabilidade da ADFA 

no contexto de duas vertentes, a social e a económica. 

E Implementar um novo modelo de serviços de reabilitação e assistência face ao 

agravamento da deficiência e ao processo de envelhecimento dos associados. 

 

Lisboa, 20 de outubro de 2017 

 

A Direção Nacional 
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Anexo 2 
 

PROPOSTA – Reportagens nas delegações em 2008 

 

1. Desde há vários anos que o ELO não cobre os eventos das Delegações, em especial os 

seus aniversários, com a assiduidade que o fazia e que elas vêm reclamando. 

2. Por outro lado, era interessante manter com regularidade um espaço reservado a 

entrevistas com associados. Isso só tem sido possível esporadicamente quando as 

circunstâncias se proporcionam. 

3. Nos últimos anos isso não tem sido possível devido sobretudo a restrições 

orçamentais. 

4. Atendendo a que: 

a)- As Delegações passaram a comparticipar nas despesas de produção do ELO. 

b)- As Delegações reclamam a presença do ELO nos seus principais eventos e 

convidam-no para as festas de aniversário. 

c)- Importa manter uma forte ligação com as bases da ADFA que são as 

Delegações, divulgando as suas atividades. 

5. Propõe-se que em 2018 o ELO se desloque às Delegações para fazer a cobertura 

jornalística dos seus aniversários e, simultaneamente, recolha entrevistas com 

associados da respetiva área.  

Anexa-se em seguida um mapa com estimativa de custos destas deslocações, onde são 

apresentadas várias modalidades de transporte e respetivas variações de custos. 
 

REPORTAGENS NAS DELEGAÇÕES – ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA O ANO DE 2018 

DELEGAÇÃO 

DIA FESTIVO 

(ANIVERSÁRIO) 

DISTÂNCIA 

DE LISBOA 

(Km) 

VALOR 

ESTIMADO 

(viatura própria ou 

comboio) 

POR- 

TAGENS 

ALOJAMENTO 

ALIMENTAÇÃO
 

(4) 

TOTAIS 

AÇORES OUTUBRO Avião 400,00
(2)

 - 150,00 550,00 

BRAGANÇA  22 JUNHO 509 366,48 53.30 130,00 (130,00) 
549,78

(3) 

(130,00) 

CASTELO 

BRANCO 
07 MARÇO 228 164,16 28,90 30,00 (30,00) 

223,06
(3) 

(30,00) 

COIMBRA  04 JULHO 205 147,60 29,80 (30,00) 
177,40 
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(38,40)
 (1)

 (68,40) 

ÉVORA  MAIO 138 99,36 17,90 (30,00) 
117,26

(3) 

(30,00) 

FARO  07 ABRIL 282 203,04 (84,80)
 (1)

 40,90 30,00 (30,00) 
273,94 

(114,80) 

LISBOA  12 JULHO 0 - -  - 

MADEIRA  18 JULHO Avião 400,00
(2)

 - 150,00 550,00 

PORTO  07 DEZEMBRO 314 226,08 (97,20)
 (1)

 42,90 30,00 (30,00) 
298,98 

(127,20) 

SETÚBAL  26 JUNHO 51 36,72 4,20  40,92 

V N DE 

FAMALICÃO  
19 MAIO 346 249,12 (99,20)

 (1)
 45,70 30,00 (30,00) 

324,82 

(129,20) 

VISEU 04 MAIO 290 208,80 46,30 30,00 (30,00) 
285,10

(3) 

(30,00) 

TOTAL ANUAL 

Custo anual em viatura pp e avião 

Custo anual em viatura pp, comboio e avião 

Custo anual em viatura da ADFA, comboio e avião 

Custo anual em viatura ADFA e comboio e sem ida Açores e Madeira 

3.391,26 

(2.725,72)
(1) 

(1.800,52) 

(799,82) 

 

NOTAS:  

(1) – Desde que seja garantido apoio da Delegação para deslocações locais pode ser usado o comboio. 

Entre () figura o custo das passagens para 2 pessoas. 

(2) – Viagem de avião para duas pessoas (ida e volta). 

(3) – O custo das deslocações às Delegações mais distantes poderá ser substancialmente reduzido se a 

equipa do ELO for transportada numa viatura da ADFA, juntamente com elementos dos órgãos sociais. 

Estão neste caso as Delegações de Bragança, Castelo Branco, Évora e Viseu. 

(4) – Para todas as Delegações prevê-se o regresso no mesmo dia, com exceção de Bragança e Regiões 

Autónomas. O valor indicado nesta coluna para outras Delegações é o de uma refeição para duas 

pessoas, pressupondo-se que a Delegação assuma a despesa com a refeição principal (almoço de 

aniversário). 
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Anexo 3 
 

 


